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Abstract
Objectives: To analyze the factors associated with leprosy in children who were intradomiciliary
contacts of notified adults with the disease in an endemic municipality in Mato Grosso, Brazil.
Method: Case---control study with 204 children under 15 years of age, living in an endemic muni-
cipality. Cases (n = 40) were considered as the children with leprosy registered at the National
Information System of Notifiable Diseases in 2014 and 2015, who were intradomiciliary contacts
of at least one adult diagnosed with the disease in the family, and as a control group (n = 164) of
children living within a radius of up to 100 m of the notified cases. Data were obtained through
medical file analysis, interviews, and blood samples for anti-PGL-I serological test by the ELISA
method. The binary logistic regression technique was used, with p ≤ 0.05.
Results: After adjustments, the following were associated with leprosy: age (95% CI: 1.24---9.39,
p = 0.018), area of residence (95% CI: 1.11---6.09, p = 0.027), waste disposal (95% CI: 1.91---27.98,
p = 0.004), family history of the disease (95% CI: 3.41---22.50, p = 0.000), and time of residence
(95% CI: 1.45---7.78, p = 0.005).
Conclusion: Factors associated with the disease indicate greater vulnerability of children aged
8---14 years, associated with living conditions and time of residence, as well as the family history
of the disease.
© 2019 Published by Elsevier Editora Ltda. on behalf of Sociedade Brasileira de Pediatria. This is
an open access article under the CC BY-NC-ND license (http://creativecommons.org/licenses/
by-nc-nd/4.0/).
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Resumo
Objetivo: Avaliar o impacto das mudanças climáticas, realidade já presente em nosso meio, no 
neurodesenvolvimento tanto em crianças neurotípicas quanto neuroatípicas.
Fontes dos dados: Foi realizada revisão narrativa da literatura de artigos disponibilizados na 
base de dados PubMed, publicados nos últimos cinco anos, usando as palavras-chave neurodes-
envolvimento e mudança climática, assim como foram consultados sites de organizações dedi-
cadas à infância, como o UNICEF, a American Academy of Pediatrics e o Center for Developing 
Childhood, da Harvard University.
Síntese dos achados: Crianças e adolescentes são mais diretamente afetados pelos efeitos das 
mudanças climáticas em virtude da fase de desenvolvimento em que se encontram e de sua maior 
vulnerabilidade. A exposição prolongada a poluentes atmosféricos pode afetar o desenvolvimento 
cerebral, resultando em problemas cognitivos e comportamentais. Eventos climáticos extremos, 
como inundações, ciclones e ondas de calor, podem destruir infraestruturas essenciais como es-
colas e hospitais, interrompendo o processo educacional e o acesso a cuidados de saúde. Mu-
danças nos padrões pluviométricos e secas extremas podem afetar a produção de alimentos, le-
vando à desnutrição e à insegurança alimentar. A vivência direta dos desastres naturais pode 
causar estresse e trauma psicológico, afetando o bem-estar emocional e mental das crianças.
Conclusões: Estudos demonstram inequivocamente o potencial impacto das mudanças climáti-
cas no neurodesenvolvimento e na saúde mental de crianças e adolescentes. Esse é um tema 
que deve fazer parte da agenda atual do pediatra, não apenas tratando as enfermidades resul-
tantes, mas principalmente atuando na linha de frente e apoiando propostas para mitigar o 
desastre ambiental já instalado.
0021-7557/© 2024 Sociedade Brasileira de Pediatria. Publicado por Elsevier Editora Ltda. Este é um 
artigo Open Access sob uma licença CC BY (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).

Introdução

Conviver com as consequências das mudanças climáticas certa-
mente será um dos maiores desafios das próximas gerações. É de 
amplo conhecimento o fato de que o meio ambiente vem sendo 

afetado nos últimos séculos por ações perpetradas pelo ser huma-
no. Desmatamento, poluição ambiental, queimadas, descarte ina-
dequado de resíduos tóxicos, entre outros, são responsáveis pelas 
catástrofes climáticas que vêm sendo verificadas com frequência 
alarmante em todas as regiões do planeta. A ciência tem papel 
importante não apenas na comprovação desses fenômenos e nos 
alertas à população, mas também na tentativa de mitigar ou de 
propor adaptações que possam frear ou reduzir esses efeitos.1-3DOI se refere ao artigo: https://doi.org/10.1016/j.ped.2024.10.005

q Como citar este artigo: Nunes ML, Cunha AJ. Neurodevelopment and climate change. J Pediatr (Rio J). 2025;101:S34-S39.

* Autor para correspondência.
E-mail: mlnunes@pucrs.br (M.L. Nunes).
0021-7557/© 2024 Sociedade Brasileira de Pediatria. Publicado por Elsevier Editora Ltda. Este é um artigo Open Access sob uma licença CC BY 
(http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).
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Mudanças climáticas podem impactar em diversos aspectos 
da saúde da população, em especial das crianças, durante seu 
desenvolvimento neuropsicomotor. Eventos climáticos extre-
mos (ondas de calor, nevascas, tempestades, inundações), po-
luição e elevação do nível do mar impactam em aspectos indi-
viduais, como alimentação, atividade física, sono, abuso de 
substâncias e falta de cuidados preventivos de saúde.1

O Institute For Health Metrics and Evaluation (Instituto de 
Métricas e Avaliação em Saúde), que conduz o Global Burden of 
Disease Study, está incluindo em suas medições fatores de risco 
ambientais como poluição do ar, exposição ao chumbo e altera-
ções climáticas. Os autores consideram que faltam estudos em 
regiões de alta exposição à poluição, assim como são necessá-
rios métodos mais eficazes para a detecção de intoxicações por 
chumbo e que deve-se dar prioridade absoluta, nas próximas 
análises e publicações, à incorporação do papel de substâncias 
neurotóxicas, disruptores endócrino-metabólicos (cânceres rela-
cionados a hormônios, infertilidade, disfunção reprodutiva, mal-
formações congênitas, obesidade, diabetes e distúrbios neuro-
comportamentais) e alterações climáticas para que medidas 
preventivas sejam estabelecidas em regiões de maior risco.4

A American Academy of Pediatrics (AAP, Academia Americana 
de Pediatra) convoca seus membros a advocarem em prol de 
soluções para as mudanças climáticas, pois consideram que a 
saúde física e mental das crianças, e consequentemente da co-
munidade, é seriamente ameaçada pelos extremos de tempe-
ratura (ondas de calor e incêndios) e ruptura de ciclos ecológi-
cos. A AAP alerta que esse impacto é maior em crianças de 
grupos em desvantagem social, ampliando a inequidade.5,6

Várias organizações e agências internacionais globais, como o 
UNICEF, têm atuado nessa temática de maneira prioritária. O 
UNICEF advoga que a crise climática é uma crise dos direitos da 
criança, e recentemente apresentou o Índice de Risco Climático 
das Crianças,7 a primeira análise abrangente do risco climático 
sob a perspectiva de uma criança. O Risco classifica os países 
com base na exposição das crianças a choques climáticos e am-
bientais, como ciclones e ondas de calor, bem como sua vulnera-
bilidade a esses choques, com base no acesso a serviços essen-
ciais. O Índice constatou que aproximadamente 1 bilhão de 
crianças e adolescentes – quase metade dos 2,2 bilhões de meni-
nas e meninos do mundo – vivem em um dos 33 países classifica-
dos como de risco extremamente elevado. O Índice revela, ain-
da, que 240 milhões de crianças e adolescentes estão altamente 
expostos a inundações costeiras, 330 milhões a inundações ribei-
rinhas, 400 milhões a ciclones, 600 milhões a doenças transmiti-
das por vetores, 815 milhões a poluição por chumbo, 820 milhões 
a ondas de calor, 920 milhões a escassez de água, 1 bilhão a ní-
veis extremamente altos de poluição do ar.7 Essas crianças e 
esses adolescentes enfrentam uma combinação fatal de exposi-
ção a múltiplos choques climáticos e ambientais com alta vulne-
rabilidade em decorrência de serviços essenciais inadequados, 
como água e saneamento, saúde e educação.

Apesar de a Organização Mundial da Saúde (OMS) já ter defi-
nido parâmetros de qualidade adequada do ar, observa-se que 
quase a maioria da população global vive em contínua exposi-
ção a concentrações em níveis superiores ao aceitável de po-
luentes como dióxido de nitrogênio, chumbo, monóxido de car-
bono, partículas ultrafinas, dióxido sulfúrico.8

Neurodesenvolvimento é definido como o conjunto de com-
petências pelas quais a criança interage com o meio que a ro-
deia, numa perspectiva dinâmica, de acordo com sua idade, 
seu grau de maturação, seus fatores biológicos intrínsecos e os 
estímulos provenientes do ambiente.3

O desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) é um processo 
de diferenciação contínuo e ordenado, definido por padrões de 
comportamento que acompanham a criança desde o nascimen-
to. Avalia-se o DNPM por meio da evolução desses padrões com-
portamentais que se relacionam com a idade cronológica (ou 
corrigida, no caso de prematuros) e que são uma resposta defi-
nida do sistema nervoso central (SNC) a uma situação específi-
ca. A evolução desses padrões relaciona-se com a integridade e 
a maturidade do SNC. A organização das funções cognitivas, 
como atenção, memória, funções executivas e linguagem, que 
vão se aperfeiçoar na adolescência, tem início durante os pri-
meiros anos de vida.9,10

Com base no conhecimento científico inovador que identifi-
cou o período entre a gestação e o segundo ano de vida como 
importante janela para intervenções com impacto a longo prazo 
na saúde e no desenvolvimento das crianças, foi lançada, a par-
tir de uma inciativa norte-americana, a campanha global de 
atenção aos “Primeiros 1.000 dias de Vida” (gestação 270 dias + 
1-12 meses 356 dias + 1-2 anos 356 dias), endossada pelo UNICEF 
e por sociedades médicas e organizações não governamentais 
voltadas ao atendimento de crianças de diversos países.9,11

A crise climática pode ter consequências significativas no 
neurodesenvolvimento infantil. Crianças e adolescentes são 
particularmente mais sensíveis aos efeitos das mudanças climá-
ticas em virtude da fase de desenvolvimento em que se encon-
tram e de sua maior vulnerabilidade física. A exposição 
prolongada a poluentes atmosféricos pode afetar o desenvol-
vimento cerebral, resultando em deficiências cognitivas e com-
portamentais.12 Além disso, eventos climáticos extremos, 
como inundações, ciclones e ondas de calor, podem destruir 
infraestruturas essenciais como escolas e hospitais, interrom-
pendo o processo educacional (com consequências diretas na 
aprendizagem) e o acesso a cuidados de saúde.12

Outro aspecto a ser considerado é o risco de insegurança 
alimentar, levando à desnutrição, que pode ocorrer como con-
sequência da redução de produção/oferta de alimentos decor-
rente tanto das mudanças nos padrões de chuva quanto nas 
secas extremas.12 A exposição a desastres naturais pode causar 
estresse e trauma psicológico, afetando o bem-estar emocio-
nal e mental das crianças.12 Esses fatores combinados podem 
comprometer o desenvolvimento cognitivo, emocional e físico 
das crianças. Destaca-se a necessidade urgente de políticas e 
ações que protejam os mais jovens dos impactos das mudanças 
climáticas.13

Mudanças climáticas têm ocorrido de maneira progressiva 
nos últimos anos, e temos vivenciado, cada vez com mais fre-
quência e intensidade, ondas de calor extremo, inundações e 
incêndios de grandes proporções. Esses eventos afetam direta-
mente grandes parcelas da população global, e seu impacto nos 
primeiros 1.000 dias de vida das crianças ainda é um tema a ser 
mais bem investigado.

Este artigo tem como objetivo avaliar o impacto das mudan-
ças climáticas, uma realidade já presente em nosso meio, no 
neurodesenvolvimento infantil.

Impacto da exposição pré-natal

Durante a gestação, questões ambientais adversas podem ter 
grande impacto no feto e no recém-nascido, assim como em 
mais longo prazo, durante o desenvolvimento. O desastre com 
a deposição de mercúrio na baía de Minamata, no Japão, na 
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década de 1950-1960, por exemplo, levou a quadros neurológi-
cos graves (encefalopatia atáxica) e microcefalia fetal. Tam-
bém nos acidentes nucleares com exposição da população a 
altas doses de radiação, como o de Chernobyl, na Rússia em 
1986, e o acidente com Césio-137, em Goiânia, em 1987, obser-
vou-se maior risco de abortos espontâneos e microcefalia fetal.

Mais recentemente, diversos incêndios têm ocorrido em vá-
rios pontos do mundo, em decorrência das secas prolongadas e 
queimadas ilegais. Murphy et al., em estudo de revisão siste-
mática, levantaram a questão sobre efeitos deletérios da expo-
sição à fumaça de incêndios florestais na gestação e sua asso-
ciação com baixo peso ao nascimento e aumento do risco de 
prematuridade. É provável que o estresse pré-natal ocorrendo 
como resultado de eventos catastróficos esteja também asso-
ciado a desfechos perinatais desfavoráveis, tais como prematu-
ridade e baixo peso ao nascimento. Alterações na metilação do 
DNA são potenciais mecanismos epigenéticos que poderiam ex-
plicar a associação entre inalação de partículas de fumaça e 
estresse pré-natal e consequente desenvolvimento de doenças 
respiratórias (asma e infecções de vias aéreas superiores) ao 
longo da infância.14

Estudo de revisão sistemática avaliou o impacto das tempe-
raturas típicas dos meses de verão durante a gestação, no feto 
e no recém-nascido, além de desfechos de saúde mental (es-
quizofrenia e anorexia nervosa). Foi observada correlação en-
tre temperaturas mais elevadas num período crítico da gesta-
ção (entre 3ª e 8ª semanas) e maior risco de malformações 
congênitas. Possíveis explicações seriam o aumento da tempe-
ratura intrauterina, alterando a atividade enzimática, a proli-
feração celular e a migração neuronal. Nesse mesmo estudo, os 
resultados em relação aos dois desfechos de saúde mental ava-
liados foram controversos.15

Trabalhos mais recentes trazem evidências de que a exposi-
ção de gestantes a ambientes com ar poluído pode afetar os 
circuitos responsáveis pelo desenvolvimento hipotalâmico do 
feto, causando alterações metabólicas que serão observadas na 
infância e ao longo da vida. Os mecanismos fisiopatológicos 
ainda não estão totalmente esclarecidos, mas é provável que a 
poluição seja gatilho para o desencadeamento de processo in-
flamatório sistêmico com aumento de citocinas circulantes, 
que posteriormente entram na circulação cerebral causando 
neuroinflamação e neurotoxicidade.16

Estudos em seres humanos têm demonstrado que a ativação 
das vias de estresse oxidativo e inflamatórias durante a gesta-
ção pode alterar a barreira hemato-placentária, permitindo 
que substâncias toxicas como ferro, cobre, chumbo, fumaça de 
carbono atinjam tecidos fetais.8

Impacto no neurodesenvolvimento

Após o nascimento, as vias pelas quais a poluição do ar pode 
atingir o SNC são a respiratória (partículas inaladas entram no 
pulmão, passam pelos alvéolos, entram na corrente sanguínea 
e eventualmente penetram no cérebro) e a nasal (partículas 
inaladas são diretamente transportadas ao cérebro por meio do 
nervo e do bulbo olfatório).8

A poluição do ar pode afetar o neurodesenvolvimento por 
meio de dois principais mecanismos. O primeiro é a exposição 
ao dióxido de nitrogênio e a partículas em suspensão com diâ-
metro < 2,5 micrômetros (PM 2,5); essas substâncias podem 
levar a dano e perda neuronal de estruturas do córtex pré-fron-

tal, bulbo olfatório e mesencéfalo por meio de processo infla-
matório. Esse mecanismo estaria associado, a médio prazo, ao 
transtorno do déficit de atenção (TDAH) e, mais tardiamente, 
ao Alzheimer. O segundo seria por alteração da microbiota. 
Componentes da microbiota intestinal, como Bifidobacterium 
infantis, regulam neurotransmissores centrais, como a seroto-
nina, e podem modificar seu precursor, o triptofano. Ácidos 
graxos de cadeia curta também são produzidos pela microbiota 
e poderiam afetar o neurodesenvolvimento, assim como sinali-
zadores inflamatórios, como as citocinas. Estudos sugerem que 
depressão, ansiedade, transtorno do espectro autista e TDAH 
podem estar associados à disbiose da microbiota.17,18

Ming e Ray debatem a ruptura de ecossistemas e suas conse-
quências para a saúde e o neurodesenvolvimento. Com o impac-
to no meio ambiente causado pelas mudanças climáticas, somos 
frequentemente expostos a novos microrganismos que direcio-
nam nosso sistema imune a defender-se por meio de reação in-
flamatória, com a criação de novos anticorpos. Esse processo é 
inicialmente protetivo, mas de forma crônica poderia estar rela-
cionado ao aumento de “reações alérgicas” e de encefalites de 
etiologia não definida. A exposição contínua a antibióticos e de-
sinfetantes pode resultar em mudanças na microbiota da pele, 
orofaringe, intestino e outros órgãos. A exclusão de bactérias 
simbióticas pode ser disruptiva desse microambiente, resultando 
em patologias digestivas, além de afetar o desenvolvimento do 
SNC e a regulação do comportamento.19-21

É importante ressaltar que a relação entre a poluição do ar 
e mecanismos inflamatórios periféricos e neurotóxicos é quase 
totalmente estabelecida em resultados de experimentos reali-
zados em modelo animal. Esses estudos evidenciam os seguin-
tes potenciais mecanismos: alterações em células da glia, faci-
litando o dano neuronal; produção de citocinas inflamatórias 
por micróglia e astrócitos, levando a alterações da mieliniza-
ção e neurodegeneração; e aumento da permeabilidade da bar-
reira sangue-cérebro.8

As evidências em seres humanos são baseadas em estudos de 
neuroimagem estrutural (ressonância magnética cerebral), que 
mostram associação entre a poluição do ar e a espessura  
cortical (volume da substância cinzenta) das regiões frontal, 
parietal, temporal e dos gânglios da base. Essas alterações es-
truturais podem impactar em diversas funções do neurode -
senvolvimento, como funções executivas, sistema motor e al-
terações comportamentais.8

Impacto na cognição

Estudos mais recentes também especulam a relação entre a 
poluição do ar e os processos cognitivos. Os achados sugerem 
associação direta entre poluição e redução de volume de estru-
turas cerebrais, além de enfraquecimento de vias de conectivi-
dade, resultando no impacto nas funções cognitivas (raciocí-
nio, solução de problemas, organização visuoespacial).22 Essa 
relação entre poluição do ar e declínio cognitivo parece estar 
intimamente relacionada ao tipo de poluente, à concentração 
do poluente e ao tempo de exposição.23

Impacto na saúde mental

A crise climática também atinge a saúde mental de crianças e 
adolescentes. Algumas características observadas são aumento 
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do sentimento de tristeza, alterações no apetite e no sono, 
dificuldade de concentração e sentimento de desconexão com 
o meio ambiente. Os mecanismos fisiopatológicos ainda não 
estão completamente esclarecidos; entretanto, jovens apre-
sentam percepções variadas sobre a mudança climática, e es-
sas percepções estão diretamente relacionadas ao seu contex-
to social. Sentimentos de imensa preocupação têm sido 
observados com maior frequência e foram renomeados com o 
termo ecoansiedade. Crianças e jovens da atualidade já estão 
vivenciando essas transformações tanto por exposição direta 
quanto por meio de informações divulgadas pela mídia. Ter 
consciência de que essas situações podem se intensificar e pio-
rar a qualidade de vida no planeta certamente é algo assusta-
dor e corrobora esses sintomas.24

Estudo de revisão sistemática, incluindo majoritariamente a 
população adulta, relata associação direta entre aumento dos 
índices de poluição e de sintomas internalizantes (depressão e 
ansiedade) assim como alterações estruturais e funcionais (es-
tresse oxidativo, alterações de neurotransmissores e neuromodu-
ladores) em regiões cerebrais como córtex pré-frontal, amígdala 
e hipocampo, que poderiam justificar esses achados.25

As crianças, sem dúvida, são mais suscetíveis às mudanças 
climáticas em virtude do tempo a que são expostas à natureza, 
brincando em parques e praças. Gislason et al. desenvolveram 
estudo de revisão sistemática com o objetivo de elucidar três 
questões principais: a) Qual o impacto direto e indireto das mu-
danças climáticas na saúde mental?; b) Quais são as percepções 
das crianças e adolescentes sobre a mudança climática?; e  
c) Tomar parte nas ações de mitigação aumentaria a resiliên-
cia? Em relação ao primeiro questionamento, os autores con-
cluíram que as mudanças climáticas trazem desafios extremos 
para as crianças, pois afetam seu direito à vida, à saúde, à 
disponibilidade de alimentos, à qualidade da água, à segurança 
em seu domicílio (muitas famílias têm que se deslocar para 
regiões menos inóspitas). Outro aspecto direto é o aumento da 
inequidade resultado das mudanças climáticas. Em relação aos 
demais objetivos, os autores observaram que inclusão e atua-
ção em ações comunitárias para mitigar as mudanças climáti-
cas resultam em maior resiliência dos envolvidos, assim como 
proporcionar maior conexão com o meio ambiente (terra, água, 
animais) propicia efeitos positivos.24

Silveira et al. estudaram o impacto dos incêndios na saúde 
mental de uma amostra populacional de 725 residentes na Ca-
lifórnia que foram expostos de diferentes maneiras a esse de-
sastre ambiental. A avaliação foi realizada com escalas valida-
das para estresse pós-traumático, ansiedade, depressão e 
resiliência, aplicadas seis meses após o evento. Apesar de a 
população recrutada estar no limite da faixa pediátrica (os 
mais jovens tinham em torno de 18 anos), os resultados mos-
tram que a exposição direta aos incêndios aumentou de modo 
significativo o risco para doenças mentais, principalmente de-
pressão e estresse pós-traumático. História de trauma durante 
a infância e distúrbios do sono foram preditores de pior prog-
nóstico em termos de saúde mental. A resiliência (autorrelata-
da) e a prática de mindfulness foram fatores de proteção, com 
redução dos níveis de ansiedade e depressão.26

Estudo longitudinal realizado com 145 adolescentes (9-13 
anos) analisou escores de depressão medidos em três momen-
tos diferentes e carga de poluição do local de residência. Foi 
observado déficit na regulação/modulação das emoções e au-
mento de sintomas depressivos em associação com a habitação 
em comunidades com maior carga de poluição.27

Impacto em doenças neurológicas (epilepsia)

As mudanças climáticas podem influenciar na frequência de 
crises de pessoas com epilepsia, induzindo fatores precipitan-
tes. Entre eles, destacam-se a febre, o estresse e a privação de 
sono (que pode ocorrer como consequência de temperaturas 
extremas, tanto calor quanto frio excessivos). Doenças infec-
ciosas transmitidas por vetores (p. ex., dengue, Zika, chikun-
gunya, malária) ou parasitoses (p. ex., neurocisticercose) po-
dem aumentar sua incidência em temperaturas muito quentes. 
Todas essas doenças tropicais têm como expressão clínica neu-
rológica principal as crises epilépticas. Apesar de a relação en-
tre epilepsia e mudanças climáticas ser complexa, multifato-
rial e indireta, estudos experimentais realizados em modelo 
animal evidenciam sazonalidade das crises, assim como redu-
ção do limiar para crises com a elevação da temperatura cor-
poral, aumentando o risco de lesões cerebrais. Diversos meca-
nismos poderiam explicar a maior suscetibilidade a crises com 
o aumento da temperatura corporal, entre eles a suscetibilida-
de genética, alterações na permeabilidade de canais iônicos, 
ativação do sistema imune pro-inflamatório (interleucina 1b e 
fator de necrose tumoral) e a indução de hiperventilação, ten-
do a alcalose como consequência. Mudanças climáticas tam-
bém poderiam afetar a ação dos fármacos anticrise, quer por 
questões de armazenamento (humidade ou calor excessivo ou 
exposição à luz solar), quer pelo suor excessivo, levando à re-
dução da concentração plasmática desses medicamentos.28

Também é importante ressaltar que algumas síndromes epi-
lépticas têm como particularidade sofrerem influência de alte-
rações climáticas; nesses casos, a suscetibilidade a crises au-
menta com febre e com temperaturas mais altas – p. ex., a 
síndrome de Dravet (relacionada à mutação de canal de sódio 
SCN1A) e outras encefalopatias epilépticas, tais como SCN2A 
(forma neonatal), ARX (Xp22.13), CDKL5 (Xp22), SL25A22 
(11p15.5), e STXBP1 (9q34.1).29,30

Dada a relevância do tema, a International League Against 
Epilepsy (ILAE) criou uma comissão específica para monitorar 
essa questão e conduzir estudos nessa temática.30

Considerações finais

Crianças estão muito mais expostas do que adultos aos poten-
ciais efeitos deletérios das mudanças climáticas. Isso se deve a 
aspectos próprios de um organismo em desenvolvimento (fisiolo-
gia), assim como hábitos de maior exposição a ambientes exter-
nos (ao ar livre) e a distribuição dos alimentos e água por quilo-
grama de peso. Diversos estudos sugerem que diferentes 
aspectos ambientais decorrentes das mudanças climáticas po-
dem impactar nas crianças, entre eles poluição do ar, calor ex-
cessivo, enchentes e furacões e a consequente insegurança ali-
mentar, nutricional e habitacional decorrentes desses eventos. 
Além disso, a exposição a novos agentes infecciosos e o impacto 
direto e indireto na saúde mental são aspetos relevantes.

Alterações climáticas não são mais uma agenda para ser 
pensada pelas gerações futuras, pois já estão afetando diversos 
ecossistemas e impactando em nossa vida. Apesar de o organis-
mo humano ter habilidades para adaptações em virtude de 
questões ambientais, esse é um processo de longo prazo.

É papel do pediatra advogar em prol de soluções para a crise 
climática, incentivando o uso de energia renovável, o plantio de 
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árvores e a criação de espaços verdes, promovendo o acesso a 
alimentos saudáveis, incentivando o uso do transporte público e a 
construção de vias seguras para ciclismo, e apoiando a construção 
de casas acessíveis e eficientes em termos de gasto energético.

É fundamental uma tomada de ação global, imediata, por 
meio de campanhas efetivas de conscientização da população 
e de maior regulação pelas entidades governamentais de pro-
teção ao meio ambiente, para minimamente tentar frear es-
das alterações extremas. Diversas entidades médicas e de 
outras áreas da ciência já estão se posicionando, tanto emi-
tindo alertas quanto propondo medidas preventivas.
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